
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.195 - SC (2012/0189253-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DAS BROMÉLIAS 
ADVOGADO : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO SUPERVENIENTE. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR. 
VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS.
1. Os embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência 
de erro material, o que não se verifica na espécie.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não se pode, em sede 
recurso especial, aplicar direito superveniente, com fundamento no artigo 462 do CPC, 
cujo reconhecimento dê ensejo à alteração da causa de pedir ou dos pedidos deduzidos 
da demanda.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.195 - SC (2012/0189253-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DAS BROMÉLIAS 
ADVOGADO : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Condomínio Residencial das Bromélias em face de acórdão 

que negou provimento a agravo regimental, assim ementado (fl. 187):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - 
APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE ATIVIDADES 
IMOBILIÁRIAS - DIMOB. MULTA. ART. 57, I, DA MP 2.158/01. INCIDÊNCIA 
A CADA MÊS-CALENDÁRIO DE ATRASO NA ENTREGA. 

1. Esta Corte, por ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito Público, já se 
manifestou a respeito da controvérsia referente à forma de incidência da multa por 
descumprimento de obrigação acessória prevista no artigo 57, inciso I, da MP 
2.158-34/2001, decidindo que, nos termos da literalidade da lei, a multa em questão 
deve incidir a cada mês de atraso no descumprimento da obrigação acessória. 
Precedentes: REsp 1248445/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 05/09/2011; REsp 1222143/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 16/03/2011; REsp 1218831/RS, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 02/02/2011).

2. Agravo regimental não provido.

Em suas razões, a embargante alega que, "recentemente foi sancionada a Lei 12.766/12 

(publicada após a interposição dos recursos), a qual entre seus dispositivos reduz as multas por 

descumprimento de obrigações acessórias, alterando o artigo 57 da MP 2.158/2.001[...]" (fl. 200), de 

forma que a multa anteriormente de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) passou a ser de R$ 500,00 

(quinhentos reais).

Nesse sentido, em razão do caráter mais benéfico da nova redação da legislação, requer 

seus efeitos sejam retroativos aos atos ou fatos pretéritos não definitivamente julgados, nos termos 

dos artigos 5º, XL da CF/88 e 106, do CTN. Cita precedentes nesse sentido.

Ao final, requer o recebimento dos presentes, com efeitos infringentes, a fim de que se 

reconheça a aplicação, à espécie, do artigo 57, I, da MP 2.158.
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Por meio da petição de fls. 234-235, a União apresentou impugnação na qual requereu a 

rejeição dos declaratórios, ao argumento de que não há vícios de integração a serem sanados.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO SUPERVENIENTE. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR. 
VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS.
1. Os embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência 
de erro material, o que não se verifica na espécie.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não se pode, em sede 
recurso especial, aplicar direito superveniente, com fundamento no artigo 462 do CPC, 
cujo reconhecimento dê ensejo à alteração da causa de pedir ou dos pedidos deduzidos 
da demanda.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os embargos de 

declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro 

material.

Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, 

porquanto não evidenciada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no dispositivo em tela, 

máxime porque o acórdão embargado decidiu integralmente a controvérsia, de forma clara e 

fundamentada, assentando expressamente que ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 

Público desta Corte já decidiram que a multa questionada deve ser aplicada mensalmente.

Importante ressaltar que a discussão posta no recurso especial já julgado diz respeito à 

correta forma de interpretação do artigo 57, I, da MP 2.158-34/2001, o qual impõe multa àqueles que 

descumprirem a obrigação acessória de entrega de Declaração de Informações sobre Atividades 

Imobiliárias -DIMOB, para fins de cálculo da penalidade, tendo esta Turma negado provimento ao 

apelo especial por entender que a sanção deve incidir mês a mês e não anualmente, conforme 

requerido pela recorrente, ora embargante.
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A lei 12.766/2012, cuja aplicação a ora embargante requer, preconiza a redução do valor 

da referida multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para R$ 500,00 (quinhentos reais). A embargante 

alega que, por ser a legislação mais favorável ao contribuinte, deve ser aplicada retroativamente, nos 

termos do artigo 106, II, c, do CTN, tendo em vista que a presente demanda ainda não transitou em 

julgado.

Nesse sentido, tem-se que o acolhimento do requerimento de aplicação da lei nova mais 

benéfica demandaria a discussão a respeito de pontos sequer ventilados na presente demanda, a 

exemplo da possibilidade de aplicação, à hipótese, do artigo 106, II, "c", do CTN, o alcance da 

expressão "ato não definitivamente julgado", bem como a verificação acerca do pagamento integral 

ou não da multa questionada, já que a inicial informa que houve pedido de parcelamento.

Tem-se, portanto, que ocorreria a alteração da causa de pedir da demanda, o que, de 

acordo com a jurisprudência desta Corte, é impeditivo para o acolhimento de fato novo, nos termos 

do artigo 462 do CPC.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIÇO PÚBLICO. TELEFONIA. 
TARIFAS DE INTERCONEXÃO.  TAXA DE INTERCONEXÃO EM CHAMADAS 
DE FIXO PARA MÓVEL (VU-M). ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VALOR DE USO 
DE REDE MÓVEL (VU-M). EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL NA DECISÃO 
EMBARGADA. CONEXÃO ENTRE RECURSOS ESPECIAIS. EXISTÊNCIA DE 
FATO NOVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 462 DO CPC. PRECEDENTES.
[...]
6. O art. 462 do CPC permite que a existência de fato novo possa ser levada em 
consideração pela autoridade julgadora no momento de proferir a decisão. Assim, 
desde que documentada nos autos, novas circunstâncias podem ser conhecidas pelo 
órgão julgador, desde que, além de relacionadas com o objeto de discussão, não 
influam na alteração da causa pretendi deduzida pelas partes. Frisa-se que, nos 
termos da jurisprudência deste Sodalício, o referido art. 462 do CPC também tem 
aplicação em recurso especial, desde que respeitadas as peculiaridades desta estreita 
via recursal, que é destinada, em síntese, à uniformização do direito 
infraconstitucional federal, sem que venha a analisar provas e fatos.
[...]
15. Embargos de declaração opostos pela GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA 
acolhidos para, em EFEITOS INFRINGENTES, anular a decisão embargada tão 
somente no que determinou a adoção dos parâmetros estipulados pela ANATEL, 
restabelecendo, neste ponto, o acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 
1ª Região. Prejudicada a análise das alegações dos embargos de declaração opostos 
pela TIM CELULAR S/A (EDcl no REsp 1171688/DF, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012).

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE SÚMULA 
DE TRIBUNAL. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTS. 
458 E 535 DO CPC. OFENSA AO ART. 51, IV, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ. DIREITO CIVIL. SEGURO. COBERTURA 
CONTRATUAL. INVALIDEZ PREEXISTENTE. OBJETO IMPOSSÍVEL. 
NULIDADE ABSOLUTA. EFEITOS EX TUNC. ART. 462 DO CPC. 
ESTABILIZAÇÃO DA LIDE. MODIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
REJEIÇÃO.
1. Refoge da competência outorgada ao STJ apreciar, em sede de recurso especial, a 
interpretação de normas e princípios constitucionais.
2. Enunciado de súmula não se enquadra no conceito de lei federal para a finalidade 
prevista no art. 105, III, "a", da Carta Magna.
3. O inconformismo da parte com o resultado do julgamento não caracteriza vício na 
decisão, tampouco constitui hipótese de cabimento de embargos declaratórios.
4. Incide o óbice previsto na Súmula n. 282 do STF quando as questões suscitadas 
no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, 
tenham sido opostos embargos declaratórios.
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no recurso 
especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
6. Conhecida e comprovada situação de invalidez anterior à celebração da avença, é 
nula a estipulação de cobertura securitária quando impossível o advento do risco ao 
qual se pretendia acobertar.
Nulidade absoluta que produz efeitos ex tunc.
7. A jurisprudência desta Corte Superior admite a apreciação do fato ou direito que 
possa influir no julgamento da lide desde que não importe em alteração do pedido ou 
da causa de pedir.
8. Nega-se provimento ao pedido de redistribuição dos ônus sucumbenciais em razão 
do não acolhimento da pretensão recursal.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1005495/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 12/09/2011)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. DIREITO SUPERVENIENTE. ART. 462, DO CPC. 
LEI ESTADUAL. SEDE RECURSAL. POSSIBILIDADE. ICMS. CREDITAMENTO. 
REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. "CESTA BÁSICA".
1. A ratio do art. 462, do CPC, tutela o princípio de que a sentença deve refletir o 
estado de fato no momento do julgamento da ação e não da sua propositura. Daí 
deve-se admitir que novos fatos sejam levados em conta pelo julgador quando do 
proferimento da sentença.
Precedentes: REsp 1090165/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
02/08/2010; EDcl no REsp 487784/DF, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, DJe 
30/06/2008; REsp 887378/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 17/09/2007) 2. 
A jurisprudência desta Corte Superior tem admitido a apreciação do fato ou direito 
que possa influir no julgamento da lide, ainda que em instância extraordinária, desde 
que não importe a alteração do pedido ou da causa de pedir, porquanto a análise do 
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jus superveniens pode ocorrer até a prolação da decisão final, inclusive na instância 
extraordinária, desde que atendido o inarredável requisito do prequestionamento. 
Precedentes: Precedentes do STJ: AgRg no REsp 989.026/ES, Rel. Ministra  Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 17.02.2009; REsp 
907.236/CE, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 06.11.2008, DJe 01.12.2008; REsp 
710.081/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 14.03.2006, DJ 
27.03.2006; REsp 614.771/DF, Rel.
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 01.02.2006; 
REsp 688.151/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
07.04.2005, DJ 08.08.2005.
3. A controvérsia acerca da aplicação do art. 462, do CPC, em razão da 
superveniência de lei estadual, restou devidamente debatida na instância de origem, 
de modo a atender o requisito do prequestionamento nesta via especial, conforme 
depreende-se das razões do v. acórdão recorrido proferido em sede de embargos de 
declaração, verbis: Isso porque, ao contrário do que alega a recorrente o art. 462 do 
CPC não se aplica aos casos em que já houve sentença, inclusive com o julgamento 
do respectivo recurso"  (fl. 369).
4. In casu, em sede do recurso de apelação, passou a vigorar no Estado do Paraná a 
Lei Estadual n.º 15.467/2007, que cancelou eventuais créditos de ICMS da Fazenda 
Estadual, que ora se pretende executar, consoante o art. 2º, da Lei Estadual, verbis: 
"Art. 2º O Poder Executivo cancelará eventuais créditos de ICMS relativos a 
estornos proporcionais decorrentes de diferença de tributação na aquisição de 
produtos da cesta básica de alimentos.
Parágrafo único. Fica atribuída à Secretaria de Estado da Fazenda a competência 
para determinar, de ofício, ou a requerimento do interessado, o cancelamento dos 
créditos tributários aludidos no caput, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou 
não".
grifou-se (...) 5. A existência de fato superveniente - Lei Estadual n.º 15.467/2007 -  
acarretou a perda do objeto da presente execução fiscal, uma vez que cancelou 
eventuais créditos de ICMS relativos a estornos proporcionais decorrentes de 
diferença de tributação na aquisição de produtos da cesta básica de alimentos, que 
ora se pretende executar.
6. Recurso especial provido, para que a instância a quo analise o pedido à luz da 
novel legislação (REsp 1109048/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/11/2010, DJe 14/12/2010).

Vê-se que a embargante, à toda evidência não conformada com o acórdão embargado a 

seu desfavor, pretende o novo exame do mérito da causa. Contudo, tendo o decisório atacado 

analisado de forma clara e fundamentada a lide, sem omissão a ser solvida, é de se concluir que 

almeja o rejulgamento da causa, providência incompatível com o presente recurso.

Frise-se, por oportuno, que a impossibilidade de acolhimento do pedido na atual fase do 

julgamento, em razão dos limites do recurso especial, não impede que o pleito seja oportunamente 

realizado, perante a Administração Pública e o próprio Judiciário, quando poderá ser devidamente 
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demonstrado o cumprimento das condições para a aplicação do artigo 106, II, "c", do CTN, 

mormente considerando que "a concessão do parcelamento do crédito tributário não constitui óbice, 

enquanto perdurar o cumprimento do acordo, à aplicação retroativa de lei posterior que comine 

penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática do ato" (REsp 

1056371/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 22/03/2011, DJe 

28/03/2011).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0189253-0 REsp 1.343.195 / SC

Números Origem:  00010099520084047201  10099520084047201  200872010010093

EM MESA JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DAS BROMÉLIAS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO KLEIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DAS BROMÉLIAS
ADVOGADO : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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